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Parecer do Partido Socialista Brasileiro sébre a reforma
administrativa do Govérno Federal

Preliminarmente, o projeto merece 0 nosso
apcio, porque descentraliza e melhora o ser-
vico administrativo. Nao quer isso dizer que
deva ser aprovado sem modificacoes sensiveis,
que serao objeto de emendas dos represen-
tantes socialistas, quando o Congresso Nacio-
nal tiver oportunidade de aprecia-lo.

A primeira vista, porém, desejamos ressal-
tar alguns pontos fundamentais que nos pare-
cem suscetiveis de imediata correcao.

: 1. Ministério do Trabalho — Pelo projeto,
ésse Ministério fica apenas, de real e pratico,
l‘e.duzido a manipular o dinheiro sindical e
orientar os sindicatos. Bem de ver que essa
O‘nentagéo se refere as organizacoes opera-
rias, porque as patronais foram sempre respei-
tadas e temidas pelo Ministério. Para essa
Of}er:tagéo, contard o Ministério com trés co-
missdes: a de Enquadramento Sindical, a de
F.undo Sindical e a Técnica de Orientagdo
Sn"ld_ical. Mas a tudo isso se opoe a Consti-
tuicdo que garante a liberdade e a autonomia
sindicais e a lei de reforma sindical, aprovada
pela CAmara e pelo Senado, que ora estd em
poder da primeira para opinar sobre as emen-
das do segundo.

Os dinheiros do Fundo Sindical ndo podem
continuar a servir aos escandalosos desvios que
se tornaram phblicos. O Sindicato livre nao
Precisa, mas ao contrério recusa a “orientacao
técnica” dos burocratas do Ministério do Tra-
balho. Assim tais funcdes e comissdes de-
vem desaparecer.

Parece-nos que o Ministério do Trabalho
‘{eVe exercer o papel que lhe é atribuido em
téda parte ou seja o de manter contato com
as organizacoes sindicais e, por meio delas,
receber as sugestoes da massa operaria, a fim
d°'que o govérno realize uma verdadeira
Politica trabalhista. E’ preciso extirpar do
Mn:)istério do Trabalho a mentalidade pater-
nalista, Uma politica trabalhista nao pode
ser resultante da orientacao imposta pelos
b}h:ocratas que ndo sentem os problemas ope-
rarios, porque antes de tudo ndo sao opera-
rios, As bases dessa politica tém de ser

formuladas pelos proprios trabalhadores, es-
pontanea e livremente. Ao Govérno cabera
enquadré-las dentro da sua politica geral.

Nio temos a menor divida de que a orien-
tacao de todo o Govérno, nos mais diversos
setores de suas atividades, tem de ter por
objetivo realizar uma politica de valorizacao
do trabalho humano, na economia, e de eleva-
cao do trabalhador, na sociedade. Porque,
cendo os trabalhadores a imensa maioria do
povo brasileiro, as suas aspiracbes e reivin-
dicacbes sao as da prépria Nacao. Uma po-
litica de melhoria material e espiritual das
condicoes de vida do povo brasileiro — que
é a missao principal de qualquer Govérno —
esta condicionada a realizagao daquele obje-
tivo.

A questdo social é o maior problema de
nosso tempo. Em térno dela é que giram to-
dos os outros problemas. Ao Ministério do
Trabalho cabe, nesta emergéncia, uma funcao
fundamental. E por isso ndo se explica que
lhe sejam retiradas as atribuicoes referentes a
previdéncia social, que é um dos setores da
politica trabalhista. Pensamocs que sera melhor
criar o Ministério do Trabalho e Previdéncia
Social, dando-lhe as funcoes distribuidas, pelo
projeto, ao Ministério do Trabalho e 2o Minis-
tério da Previdéncia Social.

2. Ministério da Justica — O atual Mi-
nistério do Interior e Justica nao deve ser
dividido em dois. Como estd no projeto, o
Ministério da Justica fica sem funcao. Os
dois Ministérios de que tratam o0s numeros
XIV e XV devem formar o Ministério da
Justica, Interior, Seguranca e Assuntos Poli-
ticos.

3. Ministério da Economia Nacional —
Preferimos que as funcées do Ministério da
Inddstria e Comércio, acrescidas de outras que
estao afetas ao Ministério da Fazenda, sejam
dadas a um novo Ministério, o da Economia
Nacional. Nao compreendemos que O con-
trole do mercado monetario, das operacoes
bancéarias e de cambio, o Banco do Brasil, a
Carteira de Importacao e Exportagao fiquem
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sob a jurisdicdo do Ministério da Fazenda,
quando ao Ministério da Indastria e Comér-
cio caiba o contréle da importacio e expor-
tacao. Todas estas funcées devem ser reu-
nidas no Ministério da Economia Nacional.

4. Ministério da Fazenda — Este Minis-
tério deve ter a funcic dos Ministérios do
Tesouro que existem em outros paises ou
sejam as de arrecadar a receita e pagar as
despesas além da fiscalizacdo a isso inerente.
Somente essas atribuicdes constituem um tra-
balho muito grande que vai aumentando,
anualmente, com o crescimento da arrecadacao
e dos gastos ptblicos. As demais funcoes de-
vem ser transferidas para o Ministério da
Economia Nacional.

5. Tribunal de Contas — Parecem-nos in-
constitucionais os arts. 56 e 57 do projeto,
quando pretendem retirar ao Tribunal de
Contas a competéncia que lhe da o art. 77
da Constituicao.

OBSERVACOES GERAIS

Nao nos alistamos entre os que acham exa-
gerado o nGmero de Ministérios. Isto nos
parece de pouca importancia. Ao que deve-
mos atender, é a adocao de determinados prin«
cipios gerais. Firmados éstes, a quantidade
de Ministérios perde a importancia.

Uma reforma - administrativa s6 é aconse-
lhavel e até mesmo exigivel, se hA um obje-
tivo a atingir. Ela, por si mesma, nao resolve
nenhum problema. Nas ‘consideracdes que
justificam o projeto de reforma, estad dito —
e muito bem — que ‘“ela nao resolvera, de
vez, os grandes [problemas nacionais, nem
traz em seu bojo a cura milagrosa das difi-
culdades "com que nos encontramos. Mas
equipara, sem davida, o Govérno para rea-
lizar com eficiéncia e rapidez os seus pro-
gramas de base necessarios ao progresso e ao
bem-estar geral do povo brasileiro’ .

Assim, uma reforma no aparelho adminis-
trativo deve, antes do mais, visar a4 execucio
de um programa de gecvérno. Os meios tém
de ser adequados aos fins e, na prépria reor-
ganizegécz, devemos ter a preocupacao de
impregné-la do espiritoc do que se tem em
vista. Isto importa em dizer que ndo basta

alterar a estrutura do aparelho burocratico,
mas que se impoe modificar o seu funciona-
mento e a mentalidade dos que vao exercer
os cargos. Quanto a estrutura e ao funcio-
namento, nao ha davida de que o projeto
é um grande passo a frente, porque descen-
traliza a administracdo e da autoridade aos
seus diversos escaloes, para, no ambito de
cada um, decidir de questoes que, por sua
natureza, ndo precisam ser apreciadas pelos
6rgaos superiores, sendo como Supervisores.
No que tange a mudan¢a de mentalidade, so-
mente um trabalho de educacao podera alcan-
ca-la. Isso dependera, em grande parte, da-
queles que vao executar inicialmente a re-
forma. Criar, no funcionalismo, o espirito de
iniciativa, a noc@o de responsabilidade e a
consciéncia da propria autoridade é a funcao
dos verdadeiros chefes de cuja atuacdo depen-
derd o bom éxito da reforma que se pretende
fazer.

E’ com ésse objetivo que damos o nosso
apoio a reforma administrativa. Aceitamos
a necessidade de descentralizar a administra-
c¢ao. Concordaremos com tantos Ministérios
quantos forem precisos para se fazer um agru-
pamento mais racional e eficaz dos o6rgaos
do Govérno. Mas essa descentralizacao exige,
como contrapartida, um organismo de con-
trole e de fiscalizacao de todo o aparelho
administrativo, sob pena de transformar-se
ela num fator de distiirbios na administracao.
Sem que haja um 6rgao superior que planeje
e acompanhe a execucao dos planos, até os
escaloes inferiores do Govérno, é evidente que
éles iriam constituir um arquipélago de regu-
letes distribuidos pelo pais.

Julgamos assim imprescindivel a criacao
do Conselho de Planejamento e Coordenagao,
que a nosso ver poderia ter outra designacao
mais adequada a sua func@o.

Dentro dessas linhas gerais e, reservando-
nos o direito de emendar o projeto quando
submetido ao Congresso Nacional, atendemos
ao apélo que nos féz o Sr. Presidente da
Repiblica, ao entregar-nos o esbéco da re-
forma administrativa.

Senador DOMINGOS VELASCO — P.S.B.

Deputado ORLANDO DANTAs — P.S.B.



